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m 1. Introdução

E no início dos anos oitenta que sur­
gem os principais questionamentos 

contrários ao entendimento do “ setor in­
formal”  como setor “ marginal” , “ autô­
nomo” , de “ fácil entrada”  etc., como foi 
concebido na discussão dos anos setenta 
(1). É também nesse período que surge no 
Brasil um interesse maior por parte de 
pesquisadores das regiões mais desenvol­
vidas do país pelo tema, antes estudado 
apenas como um “ problema do Nordes­
te” , principalmente em cidades como Sal­
vador e Recife.

Neste artigo, procura-se destacar alguns 
aspectos da d inâm ica conceituai e 
metodológica das discussões mais recen­
tes, embasadas na questão das relações de 
trabalho por conta própria informal-autô- 
nomo e do assalariado-ilegal sem registro 
em carteira, como aproximações ao que 
aqui se considera como um fenômeno da 
“ informalização’ ’ e ilegalização”  do mer­
cado de trabalho no Brasil. Em outros 
contextos, estas relações foram e são tidas 
como “ traba lho  p recá rio ”  e 
“ subemprego” , ou mesmo como formas 
de ‘ ‘desemprego oculto pelo trabalho pre­
cário” , o que mostra a complexidade da 
discussão teórico-metodológica e da arti­
culação empírica que o tema exige.

2. A Crítica da Crítica do 
“Trabalho Informal”

As primeiras críticas à teorização do 
“ informal”  no final dos anos setenta vão 
recusar desde logo a definição do informal 
como prática exclusiva dos pobres e mar­
ginalizados, apesar desses serem maioria 
em muitas dessas atividades (2). Com 
respeito aos trabalhadores autônomos ou 
por conta própria no Brasil de todos os 
tipos e diferentes ocupações, considerados 
tradicionalmente na literatura como os 
trabalhadores informais por excelência.
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encontram-se aí desde camelôs e ambu­
lantes, até os chamados “ profissionais 
liberais’.’ e os técnicos não submetidos ao 
assalariamento formal na venda da sua 
força de trabalho. Esses e outros estudos 
apontam uma gama de trabalhadores nes­
sas atividades que em alguns casos obtêm 
uma renda maior que os rendimentos dos 
assalariados do setor formal (3).

No contexto dessa discussão dos anos 
oitenta, são significativos os estudos que 
consideram o tamanho do mercado infor­
mal relacionado à magnitude da venda dos 
seus produtos ou serviços, e ao número de 
pessoas que estão ocupadas nestas ativida­
des, tanto porque seu espaço econômico 
quanto sua dimensão ocupacional são de­
terminados pela expansão do núcleo tipi­
camente capitalista. Esta expansão vai 
depender do padrão e ritmo de crescimen­
to da economia. Esse crescimento estabe­
lece a quantidade de postos de trabalho 
assalariado e a qualidade potencial e efe­
tiva da força de trabalho exigida para 
ocupá-los, condicionando o tipo de ativi­
dade informal requisitada, assim como a 
sua renda. As práticas informais atuariam 
assim nos interstícios não ocupados pela 
produção formal capitalista (4).

Embora limitados, esses estudos vão 
in sin u ar um a nova reflexão  na 
operacionalidade da relação entre o traba­
lho formal-informal, relação esta que se 
articula conforme o grau da divisão social 
do trabalho, a distribuição de renda na 
sociedade, a estrutura e segmentação dos 
mercados locais e, finalmente, pelos tipos 
de espaços econômicos criados pelas ativi­
dades tipicamente capitalistas, mas não 
ocupados por elas.

Estes estudos desenvolvidos no Brasil e 
em vários países da América Latina, em­
bora estivessem amarrados na esfera pro­
dutiva e relegassem a um plano secundário 
os demais ciclos da distribuição e consumo 
das mercadorias, ao detectarem a grande 
heterogeneidade das atividades “ infor­
mais” , colocam por terra qualquer tenta­
tiva de uma teorização abstrata do setor 
com base em hierarquizações e caracterís­
ticas gerais definidas, ex-ante, como fei­
tas anteriormente. Os estudos nos anos 
oitenta vão, então, reforçar uma idéia de 
que o trabalho informal não comporta 
mais aquele tipo de interpretação, na me­

dida em que só pode ser entendido a partir 
da dinâmica do desenvolvimento capita­
lista e da estrutura de classes específicas 
de cada país, de cada região, de cada área 
metropolitana etc. Mais ainda, deve-se 
buscar entender a evolução local do mer­
cado de trabalho, a formação da classe 
trabalhadora e suas características 
demográficas, sociais, econômicas e polí­
ticas, as suas normas de consumo e condi­
ções materiais e biológicas de reprodução 
social. Situando esse mercado no contexto 
nacional e internacional, pode-se enten­
der seu papel econômico-sócio-espacial 
no âmbito da formação social em que está 
inserido, e sua articulação com outros 
mercados.

Além dos avanços analíticos obtidos nos 
estudos aqui revisitados, o que se procura 
conceber neste estudo é a existência de um 
conjunto de atividades e ocupações que 
constitui um mercado de trabalho infor­
mal-ilegal na economia, relativamente 
autônomo, permanente no tempo e de 
estruturação heterogênea, mas que não 
escapa dos processos de transformações 
econômicas e sociais ocorridos no lado 
formal-legal da economia. Dai a sua arti­
culação subordinada. Como os estudos dos 
anos oitenta assim demonstram, estes dois 
grandes mercados de trabalho sofreram 
impactos diferenciados nas diferentes fa­
ses dos ciclos econômicos, com uma mobi­
lidade maior de mão-de-obra do “ formal- 
legal”  em direção ao “ informal-ilegal” 
na crise, e direção inversa nos escassos 
momentos em que a economia brasileira 
demonstrou sinais de recuperação.

Em estudo sobre o informal na cidade de 
Salvador a partir dos efeitos das transfor­
mações do processo de industrialização na 
divisão social do trabalho na região, Fran­
cisco de Oliveira chega a argumentar que 
apesar de se poder dizer que o “ setor 
informal” , de um lado, é esse conjunto 
não-homogêneo de atividades não-capi- 
talistas no interior do setor capitalista, e, 
de outro, que ele constitui a fronteira (ou 
não) para a sua transformação em novas 
atividades capitalistas, a questão central 
para o autor é entender o que é homogêneo 
na diversidade do “ setor informal” . Se­
guindo essa pista, o que homogeneiza de 
fato o trabalho informal enquanto “ for­
ma”  - não enquanto atividades - é a não-

presença de estruturas formais de produ­
ção ou de circulação ou ainda de distribui­
ção; nesse caso o capital não é o sujeito 
dessas relações, e a força de trabalho não 
é pressuposta e posta no movimento da 
reprodução. Trata-se de uma foça de traba­
lho que possui valor de uso mas não valor 
de troca, portanto não é uma mercadoria 
(5).

Enquanto nos sistemas capitalistas de­
senvolvidos esse informal é um rcíluxo 
para a produção de valores de uso resultan­
te de um longo processo de industrializa­
ção e de acumulação de riquezas, anunci­
ando talvez em seu interior uma “ des- 
mcrcantilização”  da força de trabalho, 
resultado da existência de horas de não- 
trabalho, nos países como o Brasil o “ in­
formal”  é outra coisa. Segundo considera­
ções de Oliveira, no caso de países como o 
Brasil o impropriamente chamado “ setor 
informal”  é a pressão de não-emprego - 
sendo o dos países desenvolvidos uma 
espécie de “ pós-emprego”  - que produz 
valores de uso, bens e serviços, que de 
alguma maneira contribuem para susten- 
tarparte dos custos de reprodução da força 
de trabalho.

3. Mercado Informal-legal, 
Normas Trabalhistas 

e Des-regulamentação 
Estatal

No contexto das discussões aqui re- 
visitadas, a relação com o Estado nunca foi 
abordada nem direta nem indiretamente. 
Na verdade, o Estado só apareceu nas 
discussões iniciais do trabalho informal 
como um agente externo ao processo, in­
tervindo na sociedade para implementar 
políticas compensatórias dos governos com 
o objetivo de “ organizar”  o informal, na 
perspectiva de formalizar o emprego nes­
sas atividades e aumentar a renda destes 
trabalhadores. Tratava-se das famosas 
políticas públicas de “ emprego e renda” , 
embasadas nas receitas do Banco Mundial 
na década de setenta e início dos anos 
oitenta. Tais políticas, que deram origem 
a vários programas, principalmente no 
Nordeste brasileiro, mostraram-se inefi­
cazes para amortecer a expansão da 
informalidade, pelo fato de estarem total-
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mente desvinculadas de medidas globais 
de política econômica e de emprego. Por 
ter como paño de fundo analítico a noção 
de autonomia do trabalho informal en­
quanto um “ setor”  da economia, tais po­
líticas concebidas especificamente para 
esse ‘ ‘setor’ ’ desvinculadas de urna políti­
ca macroeconômica, já  estavam fadadas 
ao fracasso desde sua origem.

Os novos processos de organização do 
trabalho no âmbito da globalização da 
economia, a crise econômica que aparece 
com especial ênfase na forma de recessão 
com desemprego, a “ crise fiscal”  do Es­
tado brasileiro e a malversação do fundo 
público, contribuíram para a ineficácia da 
implementação das políticas sociais com­
pensatórias nos anos oitenta, e contribuiu 
ainda mais para as desesperanças de incre­
mento do emprego formal e de redução das 
desigualdades sociais no país.

No caso específico brasileiro, essa dis­
cussão da relação do Estado com a econo­
mia informal-ilegal impõe um dupla refle­
xão: por um lado, o exam e das 
consequências da ausência-presença da 
ação de normas trabalhistas e regulamen­
tações protetoras no contrato de trabalho, 
principalmente em economias com gran­
de excedente de força de trabalho, nem 
toda ela sem qualificação; por outro lado, 
a qualificação das características e do po­
tencial das atividades que se realizam fora

do âmbito da regulamentação estatal, prin­
cipalmente na presença de fortes indícios 
de sonegação fiscal.

No caso mais geral das nações do Tercei­
ro Mundo, a fraqueza básica da aplicação 
de legislação protetora parece ser dada 
pelas pressões competitivas que levam as 
empresas ao dilema de observar todas as 
regulamentações, e serem deste modo 
assoberbadas com acordos de trabalhos 
custosos e inflexíveis, ou tentar driblá-las. 
Na prática, o que acontece é uma espécie 
de “ arranjo trabalhista misto” , no qual as 
empresas observam o mínimo necessário 
da legislação, de modo a evitar sanções 
governamentais ou denúncias públicas. 
Quando o bem ou serviço em questão 
requer uso intensivo de mão-de-obra, há 
grande incentivo para burlar uma legisla­
ção vivida como tão custosa quanto incô- 
moda(6).
Na ausência de normas trabalhistas com­

patíveis com as formas de organização das 
relações de trabalho do país, a contrapartida 
da inform alização-ilegalização é a 
segmentação jurídico-formal do conjunto 
heterogêneo dos trabalhadores. Trata-se 
da divisão entre uma pequena parcela da 
força de trabalho plenamente protegida e 
relativamente bem remunerada, de um 
lado, e de uma massa desprotegida de 
trabalhadores, de outro. Ocupados preca­
riamente nos múltiplos arranjos informais-

ilegais, a grande maioria desse contingen­
te dos ‘ ‘ocasionalmente empregados’ ’ não 
possuem nenhuma seguridade social, en­
tre outras garantias trabalhistas.

Nessa heterogeneidade do mercado de 
trabalho nacional entre nós, estas questões 
relativas às normas trabalhistas na relação 
Estado e economia informal-ilegal podem 
também ser vistas como resultado da fuga 
de “ pequenos”  e “ micros”  empregado­
res, que se recusam a ou não têm condições 
de pagarem tributos aos cofres públicos 
nem remuneração que garanta condições 
normais de reprodução social aos seus 
trabalhadores, aspectos da escandalosa con­
centração de renda no país. O resultado 
disto tudo é que sonegam informações, 
ficando dessa forma à margem das legisla­
ções trabalhistas, fiscalização, decretos, 
leis, etc. A ilegalidade consentida no coti­
diano pelo Estado na convivência com 
essas relações sociais é a garantia da via­
bilidade desses pequenos negócios e uma 
das formas desses “ estabelecimentos”  se 
relacionarem com os poderes públicos sem 
delimitação explícita de interesses.

Em um nível mais avançado da questão, 
isto pode dar lugar a uma espécie de 
“ economia subterrânea” , onde se criam 
verdadeiros bolsões de delinquência, de 
fraude, de roubo e de tráfico, que emergem 
como problemas sociais de grande enver­
gadura. A complacência do Estado nesses 
casos vai aparecer como uma espécie da 
versão periférica perversa do ‘ ‘Estado do 
Bem-Estar”  de regulação excludente nas 
economias subdesenvolvidas. O que antes 
parecia ser apenas um problema do merca­
do de trabalho, surge hoje com dimensões 
políticas e sociais ainda desconhecidas. 
Com isto, enfraquece-se o público e bana­
liza-se a construção da cidadania.

Além disso, do outro lado da linha, na 
ausência de movimentos sociais e contra 
poderes organizados com alternativas bem 
definidas que ponham em questionamento 
o estilo de desenvolvimento capitalista 
promovido pelo Estado no Brasil, pode 
haver mais razões para que se procure 
entender a permanência de parte da 
pupulação trabalhadora nas atividades 
informais-ilegais. Não necessariamente 
como “ estratégia de sobrevivência”  ou 
como forma de resistência dos mais pobres 
‘ ‘contra’ ’ o Estado, a economia capitalista
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e seus opressores, como assim preconiza­
ram alguns estudos,(7) mas como conde­
nação estrutural de uma massa de traba­
lhadores ao estilo'perverso desta economia 
e do seu “ Estado do Mal-Estar Social” .

4. Ideologia, Classes 
e Identidade no 

“Trabalho Informal”

A grande novidade dos anos oitenta no 
mercado de trabalho no Brasil parece ser 
a “ intervenção”  que algumas Prefeituras 
das principais capitais do pais realizaram 
no comércio de rua, enfrentando as estra­
tégias de resistência e organização política 
dos camelôs e ambulantes(8).

Nesses casos, o poder municipal aparece 
como o “ c ircu ito  ex te rn o ’’ e a 
“ extemalidade”  como condição necessá­
ria para constituição de uma consciência 
de classe entre os “ informais” (9). Ao 
reivindicarem das administrações muni­
cipais, enquanto instâncias locais do Esta­
do-Nacional, políticas como linhas de cré­
dito adequadas, espaços públicos de 
comercialização, assistência gerencial, 
capacitação p rofissional e d ireitos 
previdenciários, entre outras, os trabalha­
dores informais estão transformando esses 
poderes locais no ‘ ‘outro’ ’, ou seja, no seu 
possível adversário ou opositor. O que se 
coloca, pois, como fundamental, é se no 
interior dessa relação se criam antagonis­
mos, isto é, se os trabalhadores percebem 
a gestão de classe do Estado ou se a relação 
é de dependência ou puro paternalismo.

Se para o Estado, em última instância, 
essas políticas são formas de regulação dos 
conflitos e da luta de classes, ou mesmo 
medidas de controle à expansão das ativi­
dades “ informais” , para esses trabalha­
dores estas políticas não significam ape­
nas acesso a bens e serviços destinados a 
melhorar as suas condições de vida, mas 
sim possibilidades concretas de afirmação 
dos seus direitos de cidadania.

Ao procurar atuar mediando interesses 
contraditórios de segmentos dos comerci­
antes de rua, do capital comercial, das 
classes altas e médias e dos setores popu­
lares envolvidos, as Prefeituras das gran­
des cidades do Brasil têm procurado colo­
car a questão como de “ interesse geral” , 
de defesa dos ‘ ‘ interesses da cidade ” . Isto

tem colocado as Prefeituras no centro do 
conflito social, muitas vezes aprofundando 
as contradições e exacerbando os confli­
tos.

5. Normas de Consumo, 
Espaço de Reprodução 
e Regulamentação das 
Atividades Informais

Dadas as condições precárias de desen­
volvimento capitalista, que se materializa 
com a existência de uma ampla mão-de- 
obra assalariada sem qualquer regulamen­
tação e de trabalhadores informais por 
conta própria - como nos países subdesen­
volvidos e periféricos -, pode-se falar nes­
ses países de um conjunto de normas de 
consumo bastante heterogêneas, que têm 
mercados garantidos dos bens e serviços 
tanto das atividades formais quanto das 
informais e ilegais. Esse contraste depen­
de da segmentação do mercado de trabalho 
e está fundado no padrão de distribuição de 
renda interna em cada economia.

No âmbito da competitividade interna­
cional, além do extenso “ exército de re­
serva”  de trabalhadores, a análise é que a 
industrialização nas economias como a 
brasileira, caracterizada 
por níveis muito baixos 
de produtividade, obriga 
a esses países a manter 
baixos níveis salariais e, 
portanto, a limitar rigi­
damente o crescimento do 
mercado interno e a acu­
mulação “ fordista”  de 
consumo de massas. O 
problema reside na inca­
pacidade dos países de 
superar uma especializa­
ção em setores saturados 
ou em declínio, e de pro­
duzir elevados ganhos de 
produtividade. Nesse sen­
tido, a estrutura truncada 
das relações de produção 
capitalistas se auto-repro- 
duz através da sua inser­
ção no mercado mundial 
e, principalmente, atra­
vés de sua própria lógica 
interna. Essas sociedades, 
onde historicamente ou­

tras relações de produção foram justapos­
tas e importadas (escravidão, feudalismo, 
etc), reproduzem  bolsões de 
‘1 informalidade’ ’, que se articulam com o 
setor capitalista formal para formar esse 
padrão específico  de acum ulação  
distorcida, ao invés de uma maior pro­
gressão da form alização e de uma 
integração crescente das relações de pro­
dução e de troca(lO).

Essas questões vão reforçar a idéia de 
analisar a dinâmica das atividades infor- 
mais-ilegais não só como resultado da 
expansão produtiva capitalista nacional e 
internacional, mas como persistindo na 
economia em função da estrutura concen­
trada do mercado e do nível de distribuição 
de renda na sociedade, os principais 
determinantes desse processo.

Desta forma, a existência e persistência 
na economia brasileira de um contingente 
de trabalhadores no mercado de trabalho 
informal e ilegal, além da des-regulação 
estatal da força de trabalho descrita acima, 
pode assim  ser v is ta  como forte 
consequência de dois processos distintos 
de distribuição concentrada de renda. De 
um lado, da concentração na distribuição 
funcional da renda entre capital (lucros) e 
trabalho (salários), onde é hegemônica a
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participação dos lucros sobre os salários 
na renda nacional; de outro lado, da con­
centração na distribuição pessoal dos sa­
lários e outros rendimentos do trabalho, 
que se dá em poder de poucos indivíduos 
nos distintos mercados de trabalho e em 
quase todos os ramos da atividade econô­
mica.

A situações com estas características de 
desigualdades corresponde um padrão de 
baixo consumo que exclui a grande maio­
ria dos trabalhadores, situação em que 
apenas as classes médias e altas garantem 
um certo padrão de consumo próximo dos 
países desenvolvidos. Resta ao grande con­
tingente de pobres produzir para e consu­
mir das atividades informais-ilegais, limi­
tando o seu consumo. Desta forma, esses 
trabalhadores estão assim pendurados nas 
franjas da distribuição da renda e, em 
economias como a brasileira, ajustam-se a 
ela, garantindo o padrão rebaixado de 
consumo de bens e serviços pessoais das 
classes assalariadas de baixa renda, e de 
setores das classes médias urbanas 
proletarizadas.

No caso dos assalariados ilegais organi­
zados em pequenas agremiações, que se 
diferenciam da pequena burguesia clássi­
ca (micro-empresas, pequenos estabeleci­
mentos), inexistem relações assalariadas 
strictu sensu. Como se trata de uma forma 
de exploração da força de trabalho em que 
o ajuste daquelas atividades é a busca de 
uma renda e não o lucro capitalista, não há 
como definir como salários, mas sim como 
uma remuneração do trabalho, uma renda, 
posto que esta não conta para a produção, 
como seria o salário que faz parte do custo 
final do produto nas atividades tipicamen­
te capitalistas. Nesse sentido a força de 
trabalho não é mercadoria, e a remunera­
ção desta relação de troca é muitas vezes 
negociada em função da renda do consu­
midor-cliente, procedimento ad hoc por 
natureza, sem medida que se fundamente 
no custo de reprodução da força de traba­
lho. Essa prática de regatear o preço indi­
vidual da força de trabalho ou mesmo de 
um serviço ou bem produzido pelo infor- 
mal-ilegal, não é uma modalidade de 
flutuação entre valor e preço, própria da 
circulação capitalista. Ela é, ao contrário, 
a expressão de que não há valor pré- 
inscrito  no trabalho “ inform al-ile-

gal” (ll).
Toda esta discussão acerca da dinâmica 

própria das atividades informais articula­
das à distribuição de renda na sociedade 
induz que se recuse a tratá-la como um 
“ setor separado” da economia formal, 
isto é, um “ setor informal”  que possua 
uma divisão técnica interna que se insira 
numa espécie de divisão social ‘ ‘ informal- 
ilegal” do trabalho na sociedade. Dito de 
uma outra forma, as atividades informais 
de hoje, mesmo produzidas pela acumula­
ção capitalista, se inserem nos ciclos de 
reprodução do capital - tal como o setor 
financeiro, a agricultura, a indústria, o 
comércio e os serviços - tanto como 
interstícios da esfera da produção e da 
circulação de bens e serviços, quanto apên­
dice da distribuição de renda, da norma 
social de consumo.
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